
PARECER N°                                , DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 159, DE 2016

De autoria do Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe objetiva dar a denominação de “Professora Maria Lúcia Prandi” à Escola Estadual Balneário das Palmeiras, em Praia Grande. 

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado. 

Ao examinarmos o projeto, verificamos que a matéria submete-se aos ditames da Lei n° 14.707, de 8 de março de 2012, a qual dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais.  

Apesar da meritória biografia da ex-Deputada Estadual Maria Lúcia Prandi, em nossa análise, na seara desta Comissão, constatamos que o Conselho da Escola em questão manifestou-se contra a atribuição do patronímico àquela unidade de ensino (fls. 5 e 6) e, assim, a proposição em questão deixa de atender à alínea “d”, do inciso I do artigo 1° da mencionada lei, transcrita abaixo: 
Artigo 1º - Poderão ser atribuídos nomes de personalidades nacionais ou estrangeiras a prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, desde que:

I - a proposta seja acompanhada de:
a) ...................................

.....................................
d) (...) manifestação de apoio do Conselho de Escola, no caso de denominação de estabelecimento de ensino;

....................................

Portanto, além de esta proposição não atender à referida exigência legal, não nos parece razoável ou democrático atribuir o almejado patronímico àquela escola, vez que seu Conselho, presidido pelo Diretor da unidade e integrado por professores, pais de alunos, alunos, funcionários e especialistas em educação, manifestou-se negativamente sobre esse assunto.  

Cumpre-nos ressaltar ainda que a personalidade em tela atuou como Secretária da Educação em Santos e não mantinha nenhum vínculo com a Escola Estadual Balneário das Palmeiras, em Praia Grande. Nesse sentido, a proposição deixa de observar também  o artigo 1º, §1º, 1 do citado instrumento legal:

Artigo 1º - ........................................
§ 1º - Quando a denominação se referir a estabelecimento oficial de ensino, a proposta deverá obedecer ao seguinte procedimento:
1 - será dada preferência a nome de educadora ou educador cuja vida se vincule de maneira especial à comunidade em que se situe a escola;

Diante do exposto e, com todo o respeito à família da homenageada, esta propositura não pode prosperar. 

Pelo exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n° 159, de 2016.

Sala das Comissões, em

DEPUTADA MARTA COSTA

Relatora
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